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M I N U T A

APELAÇÃO  CRIMINAL  nº  0000676-75.2011.815.0031 –  Comarca  de
Alagoa Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Josenildo Santos Cruz, conhecido por “Tochiba”
ADVOGADOS: Walcides  Ferreira  Muniz  (OAB/PB  3.307)  e  Júlio  César  de
Oliveira Muniz (OAB/PB 12.326)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÕES EM SEDE DE PRELIMINAR: 1) NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO,  ANTE  A
INTEMPESTIVIDADE  DAS  RAZÕES  RECURSAIS;  2)
NULIDADES PROCESSUAIS POR FALTA DE INTIMAÇÕES
DA  EXPEDIÇÃO  DE  CARTA  PRECATÓRIA  E  DA
AUDIÊNCIA NA COMARCA DEPRECADA; 3) NULIDADE
DA SENTENÇA POR NÃO APRECIAR TESE DEFENSIVA.
REJEIÇÃO.  RAZÕES  DE  APELO  APRESENTADAS  A
DESTEMPO.  MERA  IRREGULARIDADE  PROCESSUAL.
APELO CONHECIDO. CIÊNCIA DE ATOS PROCESSUAIS
NO  PRÓPRIO  CARTÓRIO  JUDICIAL  POR  CERTIDÃO.
VÍCIO INEXISTENTE. TESE DEFENSIVA ANALISADA NA
SENTENÇA.  INOCORRÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. PRELIMINARES REJEITADAS.

1.  Quando  se  fala  do  requisito  objetivo  da
tempestividade recursal no âmbito processual penal,
o  que  importa  para  tal  aferição  é  a  data  de
interposição, em tempo hábil, da apelação (CPP 593
– 5  dias)  e,  não,  de suas  razões  recursais,  que,
apesar de existir um prazo próprio de 8 (oito) dias
previsto no art. 600 do CPP, não é de caráter fatal
(peremptório), visto que sua extemporaneidade se
trata de “mera irregularidade processual”.

2.  Se  o  advogado  do  réu  foi  intimado  tanto  da
expedição de carta precatória como da audiência
na  Comarca  Deprecada,  no  próprio  Cartório
Judicial,  através  do  seu  ciente  mediante  duas
assinaturas  nos  autos,  com  duas  Certidões  de
comparecimento,  quando  se  inteirou  desses  atos
processuais, não há que se falar de nulidade por
vício decorrente de ausência de intimação.
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3. Não prospera a insurgência, em preliminar, com
base na não apreciação pelo Juiz de tese defensiva
levantada nas alegações finais,  de que o réu não
sabia da origem ilícita da motocicleta que comprou,
pugnando pela aplicação dos §§ 3° e 5° do art. 180
do CP, se tal questão fez parte da discussão fático-
probatória  acerca  da  autoria  e  materialidade
delituosas,  quando  o  magistrado  concluiu  que  ele
tinha ciência de que tal veículo era produto de roubo.

4. “A jurisprudência desta corte é pacífica no sentido
de que não há nulidade no decisum que não analisa
especificamente  todas  as  teses  aduzidas  pelas
partes,  no  caso  de  os  fundamentos  utilizados  se
revelarem  suficientes  para  o  deslinde  da
controvérsia.” (Precedentes do STJ)

MÉRITO  RECURSAL.  PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.
AUSÊNCIA DE PROVAS. PEDIDO ALTERNATIVO PELA
INCIDÊNCIA DOS §§ 3° E 5° DO ART. 180 DO CP.
INSUBSISTÊNCIA.  ACERVO  ROBUSTO  E
ELUCIDATIVO COLHIDO NA INSTRUÇÃO JUDICIAL.
PROVA  TESTEMUNHAL  CONVINCENTE.  VEÍCULO
ADQUIRIDO A  PESSOA DESCONHECIDA E  SEM O
DOCUMENTO DE REGISTO NO DETRAN (DUT/CRV).
CIÊNCIA DO APELANTE SOBRE A ORIGEM ILÍCITA
DA  COISA  COMPRADA.  DOLO  CONFIGURADO.
CONDENAÇÃO  CORRETA.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Se o fólio especial revela, de forma incontestável,
a materialidade e a autoria do crime de receptação,
ante o conjunto de circunstâncias que circundam o
apelante, mormente diante da forma como comprou
a motocicleta, a uma pessoa desconhecida e sem a
sua documentação de registro ao Detran, quando se
sabe  que  a  primeira  cautela  de  um comprador  é
verificar  a  sua  situação  documental (CRV/DUT),
considera-se que ele tinha ciência de que adquiriu
um veículo  de origem ilícita,  não havendo que se
falar de absolvição, sequer de incidência dos §§ 3° e
5° do art. 180 do CP.

2. Atualmente, não há mais dúvidas de que pode o
juiz, considerando o princípio do livre convencimento
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motivado, fundamentar sua decisão com base nas
provas  que  lhe  convierem  à  formação  de  sua
convicção,  o  que  faz  incidir  também ao  caso  até
mesmo as meramente indiciárias.

3.  Devem  ser  prestigiados  os  depoimentos  dos
policiais  que  efetuaram a  prisão  em  flagrante  do
acusado, pois são indivíduos credenciados a prevenir
e reprimir a criminalidade, não tendo interesse em
acusar e incriminar inocentes, merecendo, portanto,
o crédito devido até prova robusta em contrário.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e, no mérito,
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Alagoa Grande/PB, Josenildo Santos Cruz,
vulgo “Tochiba”, qualificado na inicial, foi denunciado nas sanções dos arts. 180 e
311 do Código Penal, porque, no dia 28.5.2011, no momento em que ingeria bebida
alcoólica,  próximo à  Praça  Central,  foi  abordado pela  Polícia  Militar,  que  havia
recebido denúncia anônima de que ele estava com uma motocicleta roubada, e que,
indagado sobre o documento do veículo, disse não possuir, quando se constatou
haver restrição de roubo na moto, que estava com outra placa identificadora, a KKY-
4665, sendo a sua MOC-2557, conforme consulta pelo número do chassi (fls. 2-4).

Recebimento da denúncia no dia 13.7.2011 (fl. 26).

Apesar de frustrada a citação pessoal,  a Defesa constituída
apresentou a resposta à acusação, com o rol de testemunhas (fls. 32-33).

Audiência  de  instrução  e  julgamento  realizada,  de  forma
fracionada e algumas por carta precatória, às fls. 52-56, 75 e 110-111, quando
foram inquiridas as testemunhas de acusação e da defesa.

Interrogatório do acusado às fls. 57-58, ocasião em que se
perfez a sua citação pessoal.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Parquet (fls.  93-94)  e  pela  Defesa  (fls.  114-119),  o  Juiz  singular  julgou
procedente, em parte, a denúncia, absolvendo o réu Josenildo Santos Cruz  do
delito  de  adulteração  descrito  no  art.  311  do  CP,  por  ausência  de  provas,
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condenando-o, no entanto, nos termos do art. 180 do CP, à pena base tornada
definitiva em 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, e 30 (trinta) dias-multa
à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato (fls. 120-123).

Por preencher os requisitos do art. 44 do CP, procedeu-se à
substituição da pena corporal por duas restritivas de direitos, consistentes na
prestação de serviços à comunidade e na limitação de fim de semana.

Irresignada, recorreu a Defesa (fl. 124), apontando, em suas
razões (fls. 129-135), 3 (três) preliminares: 1) Nulidade por falta de intimação da
expedição de carta precatória; 2) Nulidade pela ausência de intimação para a
audiência  realizada na Comarca Deprecada;  3)  Nulidade da sentença por  não
apreciar tese defensiva. No mérito, aduz que a conduta do réu não foi provada na
instrução,  por  não  existirem provas  de  que  ele  soubesse  a  origem ilícita  da
motocicleta, não agindo com dolo, entendendo que devem incidir os §§ 3° e 5° do
art. 180 do CP, para não lhe aplicar a pena, rogando, ao final, pela absolvição.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  136-144,  pugnando  pelo
não conhecimento do recurso, ante a intempestividade das razões recursais, por
terem  sido  protocoladas  mais  4  (quatro)  meses  depois  da  data  final  da
interposição  do  apelo,  opinando,  também,  pela  rejeição  das  preliminares
suscitadas, e, no mérito, pelo não provimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça  opinou pela  rejeição  da preliminar  de  intempestividade  alegada pelo
Ministério Público local  e,  também, das preliminares levantadas pela Defesa,
requerendo, no mérito, o desprovimento do apelo (fls. 149-151).

Lançado o relatório (fls. 153-153v), foram os autos para o
douto Revisor  (RITJ/PB 170, IV),  que, com ele concordando, pediu dia  para
julgamento (fl. 154).

É o relatório.

VOTO

1. PRELIMINARMENTE:

1.1.  Do  não  conhecimento  da  apelação,  ante  a
intempestividade das razões recursais:

Nas  contrarrazões  recursais  de  fls.  136-144,  o  eminente
Representante do Ministério Público atuante na Comarca de Alagoa Grande/PB
suscitou dita preliminar, por entender que a Defesa não observou o prazo de 8
(oito) dias exigido no art. 600 do CPP para apresentação das razões recursais, que
sustenta  se  encontrarem  intempestivas,  eis  que  protocoladas  há  mais  de  4
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(quatro) meses depois da data final da interposição da apelação.

Data venia, sem êxito a referida preliminar.

Como bem explicitou a douta Procuradoria-Geral de Justiça, no
Parecer de fls. 149-151, “embora as razões recursais tenham sido ofertadas em
prazo superior ao previsto em lei, trata-se de mera irregularidade”.

De fato, as razões de apelo foram apresentadas em prazo bem
superior ao legalmente previsto, ou seja, mais de 8 (oito) meses após a data de
protocolo da respectiva apelação, conquanto tal situação não acarreta nenhum
prejuízo ao interessado direto, que, no caso, é a parte defensiva.

Em  verdade,  quando  se  fala  do  requisito  objetivo  da
tempestividade  recursal  no  âmbito  processual  penal,  o  que  importa  para  tal
aferição é a data de interposição, em tempo hábil, da apelação (CPP 593 – 5 dias)
e, não, de suas razões recursais, que, apesar de existir um prazo próprio de 8
(oito) dias previsto no art. 600 do CPP, não é de caráter fatal (peremptório), visto
que sua extemporaneidade se trata de “mera irregularidade processual”.

Sobre o assunto, eis o entendimento jurisprudencial:

“Recurso de apelação. Razões extemporâneas. Mera
irregularidade.”  (STJ  -  REsp  1.329.087/SP  -  Relª
Minª Maria Thereza Assis Moura; DJE 19/02/2014)

“Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendimento  firmado,  em  consonância  com  o
Supremo Tribunal Federal, que a apresentação das
razões  da  apelação  fora  do  prazo  constitui  mera
irregularidade  que  não obsta  o  conhecimento  do
apelo.  Precedentes.”  (STJ - REsp 1.194.933/AC -
Relª Minª Laurita Vaz - DJE 03/02/2014)

“A apresentação intempestiva das razões recursais
constitui mera irregularidade, não tendo o condão de
afastar  a  apreciação  do  recurso.”  (TJDF  -  Rec
2013.01.1.173031-3 - Rel. Des. Silvânio Barbosa dos
Santos - DJDFTE 19/12/2014, pág. 117)

“Eventual delonga para a apresentação das razões
recursais,  embora  atente  contra  o  Princípio  da
Celeridade  Processual,  é  incapaz  de  obstar  o
conhecimento do recurso criminal, tratando-se de
mera  irregularidade.”  (TJMG  -  APCR
1.0024.13.394073-4/001  -  Rel.  Des.  Cássio

Apelação Criminal n° 0000676-75.2011.815.0031                                           CMBF - Relator                     5



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Salomé - Julg. 13/03/2014 - DJEMG 21/03/2014)

Então,  não há nenhuma irregularidade com a apresentação
intempestiva das razões recursais, desde que a apelação tenha sido interposta
dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias conferido pelo art. 593 do CPP.

Ademais, cumprir registrar que a apelação em foco encontra-
se tempestiva, visto que foi interposta no dia 29.10.2013 (terça-feira - fl. 124),
enquanto o Advogado foi intimado, por nota de foro, em 25.10.2013 (sexta-feira
– fl. 123), de modo que o prazo recursal começou a correr, justamente, na data
da interposição (29.10.2013 – terça-feira), pois o dia anterior, uma segunda-feira
(28.10.2013), foi feriado para o e. TJ/PB (Dia do Servidor Público).

Portanto, ao tempo em que  rejeito a presente preliminar,
conheço do  recurso,  por  ser  tempestivo  e  adequado,  eis  que  se  trata  de
apelação cuja interposição se deu dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias, além
de  não  depender  de  preparo,  por  ser  a  ação  penal  de  índole  pública,  em
observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB.

1.2. Da nulidade processual  por falta de intimação da
expedição de carta precatória:

Alega a Defesa que a Juíza singular determinou a expedição
de  carta  precatória  à  Comarca  de  Campina  Grande/PB,  para  proceder  à
intimação da suposta vítima, a qual foi enviada no dia 10.2.2012, sem que o
acusado e seus defensores dela tivessem sido, devidamente, intimados.

Razão não assiste à Defesa.

Como bem fundamentado na sentença de  fls.  120-123,  o
Advogado do acusado foi intimado da expedição da referida carta precatória no
respectivo Cartório Judicial, através do seu ciente rubricado à fl. 41v, quando se
inteirou dela e da designação da audiência judicial.

Desse modo, por não decorrer nenhum prejuízo ao réu, não
há que se falar de nulidade processual, nos moldes do art. 563 do CPP (Nenhum

ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa).

Preliminar rejeitada.

1.3.  Da  nulidade  pela  ausência  de intimação para  a
audiência realidade na Comarca Deprecada:

No  mesmo  sentido,  segue  a  aludida  preliminar,  cujo  teor
aponta  a  nulidade  por  cerceamento  do  direito  de  defesa,  ante  a  falta  de
intimações  do  acusado  e  de  seus  defensores  para  tomarem  ciência  do
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aprazamento e consequente comparecimento à audiência judicial.

De fato, é por demais descabida tal irresignação, eis que o
Advogado do acusado foi intimado da mencionada audiência no próprio Cartório
Judicial, através do seu ciente rubricado logo após a Certidão Cartória de seu
comparecimento em Juízo (fl. 74v).

Salienta-se que a referida assinatura do Advogado ocorreu
no dia 12.4.2012 (fl. 74v) e a audiência foi realizada em 2.5.2012 (fls. 75-76),
havendo  tempo  suficiente  de  preparação,  com  as  cautelas  devidas,  para
participar do cogitado ato processual, incidindo, também, ao caso, os termos
do art. 563 do CPP, ante a inexistência de nulidade processual.

Assim, desacolho a preliminar em pauta.

1.4. Da nulidade da sentença  pela não apreciação de
tese defensiva:

A  Defesa  aduz  que  o  Juiz  singular  não  analisou  a  tese
levantada nas alegações finais às fls. 114-119, referente à insurgência de que o
acusado “não conhecia  a origem ilícita  da motocicleta”,  no que pugnou pela
aplicação dos §§ 3° e 5° do art. 180 do Código Penal.

Não há como prosperar dita preliminar.

De início, salienta-se que a análise desta preliminar não se
volta  a  discutir  sobre  o  resultado  do  julgado em questão  (condenação),  se
correto ou não, mas, sim, se a sentença preencheu os requisitos legais para
atender ao mínimo de estrutura condenatória ou absolutória exigida.

Perlustrando a sentença de fls. 120-122, percebe-se que o
Juiz  adentrou  firme  na  discussão  fático-probatória  acerca  da  autoria  e
materialidade delituosas, ao fazer o cotejo dos depoimentos testemunhais e dos
interrogatórios do réu prestados na Polícia e na Justiça, no que englobou tal tese
defensiva  nos  seus  fundamentos,  que  se  revelaram,  sob  sua  convicção,
suficientes para o deslinde da controvérsia.

Tanto é verdade que, ao findar a análise das provas, o Juiz
concluiu que “não há como reconhecer que não sabia que a moto era produto de
furto” (fl. 121). Assim, entendeu que o apelante praticou o crime do art. 180 do CP,
ao tempo em que o absolveu do delito do art. 311 do mesmo Diploma. Desse
modo, resta provado que dita proposição da Defesa foi enfrentada a contento.

Noto  que  a  Defesa  esperava  que  tal insurgência  fosse
analisada à exaustão  na sentença,  em acirrado nível  de prequestionamento.
Todavia, a matéria ficou inserida nas entrelinhas do  decisum, que, ao final do
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seu  desenvolvimento,  como  conclusão,  deixou  explícito  que  o  réu  sabia  da
origem ilícita da motocicleta.

Sobre isso, o Juiz fez questão de transcrever o interrogatório
do apelante na Delegacia, para justificar que ele tinha plena ciência de que a moto
era produto de roubo. Eis o trecho de suas palavras posto na sentença (fl. 121):

“[...] Que não tinha conhecimento de que a placa
fosse  de  outra  moto,  embora  soubesse  que  essa
moto era “errada”; que comprou a motocicleta de
uma pessoa que não conhece e não sabe o nome;
que  comprou  por  R$  1.500,00,  tendo  pago  R$
1.000,00, sabendo inclusive que a moto não tinha
documento no ato da compra,  não tendo pago o
restante acordado, que nesse dia ficou sabendo que
a moto era fruto de coisa errada.”

O Julgador,  também, mencionou o  interrogatório  em Juízo,
quando concluiu sua interpretação dizendo que “o acusado disse que é verdadeira
em  parte  a  acusação,  no  entanto,  nega  os  fatos,  levantando  novos  fatos
totalmente dissociados do conjunto probatório dos autos, pelo que não há como
reconhecer que não sabia que a moto era produto de furto, como ele afirmou”.

Ora, se o Pretor condenou o apelante amparado em provas
angariadas ao longo do processo, as quais lhe deram o suporte para fazer a
subsunção e daí enquadrá-lo na imputação penal pertinente, é porque ficou
claro que não acolheu as hipóteses dos §§ 3° e 5° do art. 180 do CP.

Portanto, não há que se falar de nulidade da aludida decisão.

Como é sabido, desde que se possa receber as razões de
fato  e  de  direito,  com base  nas  quais  o  órgão  jurisdicional  formou  a  sua
convicção jurídica, haverá sentença motivada (art. 93, IX, da CF/88) e estará
preservado o império da legalidade, em que se apóia o Estado de Direito.

Nessa  cadência,  por  ter  havido  prolação  de  sentença  em
desfavor do apelante,  certa e consequentemente,  foram rejeitadas todas as
teses suscitadas pela Defesa nas alegações finais.

Os efeitos do decisum não se distanciaram dos limites da lide
proposta. A sentença, por ser um ato solene, para atingir a sua finalidade e valer
por si só, deverá traduzir a visão da causa e do processo pelo Juízo. Todavia, o
juiz não está abrigado a abordar todos os fundamentos alegados pelas partes.
Pode escolher um deles, sem que isto signifique falta de motivação.

Acerca disso, a razão está com os mestres Arruda Alvim e
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Teresa Alvim (in Manual de Direito Processual Civil, vol. 2, 4ª ed., RT):

“Apesar  de  o  princípio  jurídico  que  determina  a
fundamentação da sentença ser de ordem pública,
o  juiz  ao  fundamentá-la  não  é  obrigado  a
responder  à  totalidade  da  argumentação,  desde
que conclua com fineza e assente o decisório em
fundamentos idôneos a sustentarem a conclusão.
O  critério  é  o  de  se  exigir  uma fundamentação
suficiente, mas não absolutamente exaustiva, pois,
muitas  vezes,  há  argumentos  impertinentes
(inclusive, pouco sérios) e até indignos de maior
consideração. Neste sentido, a jurisprudência já se
manifestou, afirmando que não é nula a sentença
com motivação sucinta (RJTJSP 62/184).”

A propósito, eis a posição do e. STJ:

“A jurisprudência desta corte é pacífica no sentido
de  que  não  há  nulidade  no  decisum  que  não
analisa  especificamente  todas  as  teses  aduzidas
pelas partes, no caso de os fundamentos utilizados
se  revelarem  suficientes  para  o  deslinde  da
controvérsia.”  (STJ  -  HC 182.572/PR -  Rel.  Min.
Nefi Cordeiro - DJe 20/06/2014)

“No  caso  dos  autos,  ao  contrário  do  que
sustentado pelos impetrantes, o Tribunal de Justiça
do  Estado  de  São  Paulo  se  reportou  à  prova
produzida  nos  autos  para  confirmar  a  autoria
delitiva  atribuída  à  paciente  na  sentença
condenatória,  atendendo  ao  referido  comando
constitucional.  O  julgador  não  está  obrigado  a
refutar  expressamente  todas  as  teses  aventadas
pela  defesa,  desde  que  pela  motivação
apresentada  seja  possível  aferir  as  razões  pelas
quais acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas.
Precedentes.”  (STJ  -  HC  225.960/SP  -  Rel.  Min.
Jorge Mussi - DJe 12/06/2014)

“A  jurisprudência  desta  Corte  entende  estar
suficientemente  fundamentada  a  sentença
condenatória  que,  cotejando  as  provas  contidas
nos  autos,  faz  menção  direta  às  razões  que
serviram para afastar, expressamente, as teses da
defesa e formar a convicção do Magistrado acerca
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da  materialidade  e  da  autoria  do  delito
perpetrado.” (STJ - HC 47.417/SP - Rei. Min. Félix
Fischer - DJU 01.08.2006).

No mesmo sentido, é a orientação dos tribunais inferiores:

“Tendo  o  d.  Sentenciante  acolhido  tese  oposta
àquela deduzida pela defesa em sede de alegações
finais, tal circunstância importa em rejeição lógica
(ainda que tácita) desta, não havendo, portanto,
que se falar em nulidade da mencionada decisão.”
(TJMG - APCR 1.0079.13.069914-7/001 - Rel. Des.
Sálvio Chaves - DJEMG 21/11/2014)

“Não há que se falar em nulidade da sentença por
ausência  de  análise  de  tese  defensiva,  quando  se
constata  que,  ainda  que  implicitamente,  todas  as
teses apresentadas pela defesa em suas alegações
finais foram apreciadas pela magistrada sentenciante.”
(TJMG  -  APCR  1.0582.14.000107-1/001  -  Relª
Desª Maria Luíza de Marilac - DJMG 18/11/2014)

“A falta de menção expressa na sentença de uma
das teses esposadas pela defesa não acarreta a
sua nulidade, uma vez que a condenação implica
em rejeição de todos os argumentos defensivos e,
ainda mais, se está oportunizada a sua apreciação
em  grau  de  recurso.”  (TJMS  -  APR  9735  MS
2008.009735-1 - Rel. Des. Gilberto da Silva Castro
– DJ 27/05/2008)

Como frisado alhures, a anulação de qualquer ato processual é
condicionada à demonstração de prejuízo (CPP 563). No caso, não houve nulidade,
pois foi prolatada decisão contrária aos interesses do apelante, denotando que
as teses suscitadas pela Defesa nas alegações finais foram rejeitadas.

Rejeito a preliminar.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a Defesa sustentou que a conduta do réu
não foi provada na instrução, por não haver provas de que ele soubesse a origem
ilícita da motocicleta e, assim, não agiu com dolo, devendo incidir os §§ 3° e 5° do
art. 180 do CP, para não lhe aplicar a pena, rogando, ao final, pela absolvição.

Sem razão, contudo, a pretensão meritória.
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Inicialmente, frisa-se que o art. 381, III, do CPP dispõe que
a sentença conterá a indicação dos motivos de fato e de direito em que se
fundar a decisão. Nestes termos, o douto magistrado singular bem fundamentou
a decisão condenatória, indicando as razões fáticas e jurídicas que ocasionaram
a condenação do apelante, consoante o que foi decidido às fls. 120-122.

O MM Juiz de base, ao prolatar a sentença, valeu-se de uma
linguagem moderna, objetiva e contundente, para percorrer todas as vertentes
fático-probatórias da causa, de acordo com o seu livre convencimento, tanto
que forjou uma motivação fincada à luz das provas orais colhidas,  as quais
corroborou com a legislação e jurisprudências pertinentes, ponderando como o
crime  de  receptação  foi  cometido  pelo  apelante,  além  de  bem  delinear  a
dosimetria da pena, de modo que atendeu aos ditames do art. 93, IX, da CF.

Ademais, no atual sistema processual do livre convencimento
(princípio da persuasão racional do juiz), é imperiosa a necessidade de motivação,
sendo que o juiz tem a liberdade na seleção e valoração dos meios de prova, da
forma que melhor lhe convier a proferir a decisão, mas deve, obrigatoriamente,
justificar seu pronunciamento, conforme os ditames legais em foco.

2.1. Do pleito absolutório por ausência de provas:

O caso em comento é de fácil  deslinde,  não comportando
maiores delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitivas,
uma vez que o MM. Juiz  a quo prolatou a sentença em conformidade com os
aspectos  fáticos,  jurídicos  e  probatórios  discorridos  nos  autos,  pois  bem se
debruçou em todo o percurso do processo, valendo-se, para o fim condenatório,
de várias fontes probantes, dentre elas, a prisão em flagrante do acusado e os
depoimentos  testemunhais  (fls.  2-3  e  52-54),  deixando  claro,  pois,  que  o
recorrente praticou o crime do art. 180 do Código Penal.

Ao  compulsar  os  autos,  observa-se  que  a  autoria  e  a
materialidade delitivas estão,  devidamente,  comprovadas diante dos elementos
colhidos no inquérito policial e na instrução criminal, os quais dão como certo que
o  apelante  Josenildo  Santos  Cruz,  vulgo  “Tochiba”,  adquiriu  uma  motocicleta
sabendo que era produto de roubo, diante das condições de como se procedeu à
transação ilícita, pois comprou-a de uma pessoa que não conhecia nem sabia do
seu nome, por um preço combinado de R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais),
mas que só pagou R$ 1.000,00 (Hum mil reais), e que era sabedor que a moto
não tinha documento no ato da compra.

Além disso, o recorrente foi preso em flagrante, visto que, no
dia 28.5.2011,  no momento em que ingeria  bebida alcoólica,  próximo à Praça
Central, foi abordado pela Polícia Militar, que havia recebido denúncia anônima de
que ele estava com uma motocicleta roubada, e que, ao ser indagado sobre o
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documento do veículo, disse aos policiais que não o possuía, quando foi constatado
haver restrição de roubo na moto, que estava com outra placa identificadora, a KKY-
4665, sendo a sua MOC-2557, conforme consulta feita pelo número do chassi

Acerca disso,  tanto na esfera policial  como na judicial,  as
testemunhas de acusação Adeângelo de Melo Cruz (fls. 3 e 52-53) e Alexsandro
Atanázio da Silva (fls. 4 e 54) afirmaram, de forma segura e harmônica, que
prenderam em flagrante o apelante, afirmando ambos que, no ato da prisão, foi
a ele solicitada a documentação da moto, tendo recebido dele a informação de
que estava em casa, mas depois disse que não a possuía e que a comprou sem
receber qualquer documento. Asseveram, ainda, que o réu lhes disse que era o
dono do veículo, sem falar de quem o comprou.

As palavras das testemunhas já põem em evidência que o
réu tinha pleno conhecimento de que a motocicleta que ele comprou era de
origem ilícita, visto que a recebeu sem o seu documento de registo junto ao
DETRAN (CRV/DUT) e, ainda assim, ficou utilizando-a, tanto que, no dia da sua
prisão em flagrante,  estava passeando pela Cidade de Alagoa Grande/PB,  a
ponto de pará-la próximo à Praça Central para ingerir bebida alcoólica.

Ora, em um ato de compra e venda de veículo automotor, a
primeira preocupação de qualquer comprador é saber se o pagamento anual do
IPVA do carro/moto está em dia e se há multas, além de procurar, claro, se inteirar
sobre o seu estado de funcionamento. Aquela primeira cautela do adquirente se
dá, justamente, através da verificação do documento do veículo (CRV/DUT).

Se  tal  verificação  não  foi  feita,  como  de  fato  não  foi,
somente  vem  a  comprovar  que  o  apelante  pouco  se  importou  com  a
procedência da motocicleta, por saber que era produto oriundo de roubo.

O  próprio  recorrente,  quando  ouvido  na  Polícia  (fl.  5),
afirmou que “não tinha conhecimento  de que  a placa  fosse de  outra  moto,
embora soubesse que essa moto era “errada” [...],  sabendo inclusive que a
moto não tinha documento no ato da compra [...]”.

Quanto  ao  seu  interrogatório  na  Justiça  (57-58),  houve
nítida contradição com o tomado na Polícia, como bem expôs o magistrado (fl.
121),  quando  concluiu  que  “o  acusado  disse  que  é  verdadeira  em  parte  a
acusação,  no  entanto,  nega  os  fatos,  levantando  novos  fatos  totalmente
dissociados do conjunto probatório dos autos, pelo que não há como reconhecer
que não sabia que a moto era produto de furto, como ele afirmou”.

Na verdade, no interrogatório em Juízo, o réu tentou criar um
álibi para buscar sua inocência, ao mudar alguns detalhes dentro da própria versão
verdadeira dos fatos, algo típico de quem não tem nenhuma alternativa, frente às
demais provas contra si apontadas, para poder se livrar da responsabilidade penal.
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Percebe-se, categoricamente, que a prova oral encontra-se
suficiente  para  fomentar  um  decreto  condenatório,  pois  demonstrou  o
necessário para remontar o nexo de causalidade incriminador.

Ora, é de clareza solar que o apelante comprou um veículo
sabendo  que  era  produto  de  roubo,  visto  que  a  vítima,  ou  seja,  o  real
proprietário da motocicleta em questão, afirmou, em Juízo (fl. 75), que já fazia
quase um ano que sua moto tinha sido tomada por assalto, não merecendo,
assim, a sentença nenhuma censura.

Por essas razões, não há como incidir, ao caso, os comandos
dos §§ 3° e 5° do art. 180 do CP, no intuito de deixar de aplicar a pena, eis que,
pelo exposto acima, ficou certo que réu tinha ciência, ao adquirir a motocicleta,
por sua natureza, valor e preço, bem como pela condição de quem a ofereceu
sem documento (CRV/DUT), de que tal veículo fora obtido por meio criminoso.

Portanto,  as  provas  da  materialidade  e  autoria  do  ilícito
emergem em face do apelante de forma límpida e serena, por meio de informes
trazidos  durante  a  instrução  criminal,  que  vão  desde  aos  depoimentos
testemunhais até a declaração da vítima, não havendo que se falar de absolvição.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, rejeito as 4 (quatro) preliminares suscitadas e, no
mérito, nego provimento ao apelo, para manter a condenação tal como lançada,
consoante os fundamentos acima expendidos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  João
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
Relator, o Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito Convocado para substituir o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor. Ausentes, justificadamente,
os Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
16 (dezesseis) dias do mês de abril do ano de 2015.

João Pessoa, 17 de abril de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     - Relator -
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